
     
 

CONTRATO   Nº   016  /2023  

Contrato de Execução de Obras e Serviços, sob
o regime de empreitada por preços unitários,
que entre si celebram a COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DE SERGIPE – DESO e a empre-
sa ADPLANT CONSTRUÇÕES E EMPREENDI-
MENTOS LTDA, na forma a seguir:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa  jurídica  de  direito  privado  organizada  sob  a  forma  de  Sociedade  de
Economia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as
alterações e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual
nº 4.898 de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no
Cadastro Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 –
Bairro  Praia  13  de  Julho  –  Aracaju/SE,  doravante  denominada  CONTRATANTE,
representada  neste  ato  por  seu Diretor-Presidente  Carlos  Fernandes de Melo  Neto,
brasileiro, casado, Eng. civil, inscrito no CPF/MF sob o nº 661.828.835-53, e seu Diretor de
Meio Ambiente e Expansão José Gabriel Almeida de Campos, brasileiro, casado,  engº
civil, inscrito no CPF/MF sob o nº 695.158.675-68 e a empresa ADPLANT CONSTRUÇÕES
E EMPREENDIMENTOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, com sede na Rua
Deputado  Zeca  Pereira,  43,  Bairro  Grageru,  CEP  49.027-040,  Aracaju/SE,  inscrita  no
CNPJ/MF sob o nº  16.463.796/0001-59, por seu Representante Legal  EDIVALDO DIAS,
brasileiro,  empresário, inscrito  no  CPF/MF sob nº  199.267.075-72 resolvem celebrar  o
presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o
relacionamento  contratual  com  vistas  a  execução  das  obras  e  serviços  definidos  e
especificados  na  CLÁUSULA  PRIMEIRA  –  OBJETO,  sendo  que  sua  lavratura  foi
regularmente autorizada em despacho datado de  21/09/2022 do Senhor Presidente da
DESO, em Processo Administrativo nº 14393/2022.
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação, nos termos e condi-
ções do Edital de LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 034/2022, cujo resultado foi homologado em
data de 17.01.2023 pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo acima
mencionado, submetendo-se as partes às disposições da Lei nº 13.303/2016 e do Regula-
mento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, pelo Código de Conduta e Integridade
da DESO, acessíveis no www.deso-se.com.br, pela Lei Anticorrupção, pela Lei Geral de Pro-
teção de Dados Pessoais (LGPD), às cláusulas e condições aqui estabelecidas pela CONTRA-
TANTE.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MA-
TERIAIS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ESGO-
TOS SANITÁRIOS DA CIDADE DE ITABAIANINHA, NO ESTADO DE SERGIPE, BA-
CIA 01 E ESTAÇÃO DE TRATAMENTO.

1.2 – As obras e serviços devem ser executadas rigorosamente de acordo com os projetos,
desenhos, detalhes e prescrições contidas nas Especificações integrantes do Edital da LICI-
TAÇÃO PÚBLICA nº 034/2022 e nas Normas Técnicas.
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1.3 – A execução dos serviços e o recebimento dos materiais devem obedecer aos proje-
tos, memoriais e indicações destas especificações, normas técnicas da ABNT e Decretos
Municipais.

1.4 – Para os serviços não constantes nas especificações técnicas, deverá ser observado
as especificações do sistema ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe da Companhia Esta-
dual da Habitação e Obras Públicas de Sergipe (www.cehop.se.gov.br). Caso não seja
encontrado nas especificações do sistema ORSE os serviços não especificados, a Contrata-
da só poderá executá-los após parecer favorável da Fiscalização.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR

2.1 – O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 11.795.523,92
(onze milhões, setecentos e noventa e cinco mil, quinhentos e vinte e três reais e
noventa e dois centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA – RECURSO FINANCEIRO

3.1 – Os recursos financeiros para pagamento das obras e serviços objeto deste Contrato
são provenientes do Banco do Nordeste - Programa de Investimentos.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO

4.1 – O prazo Contratual será de 410 (quatrocentos e dez) dias e o Prazo de Execução
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da emissão da Ordem de
Serviço pela Diretoria  de Meio Ambiente e Expansão.  Esse prazo opera como obrigação
temporal para a entrega do objeto licitado, ou seja, é o período em que, findo, deverá a
Contratada entregar o objeto, sob pena de operar-se sua mora (por óbvio, se culpa sua
houver).

4.2 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatu-
ra das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação
originante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao endereço
de email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF, que
deverá ser assinada, preferencialmente por meio digital,  cuja devolução deverá ocorrer
em até 10 (dez) dias úteis.
 
4.3 – Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação deste Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado, mediante Termo Aditivo, acompanhado da respectiva justificati-
va emitida pelo Gestor deste Contrato e aprovada pelo Diretor de Meio Ambiente e Expan-
são da DESO, integrando este Contrato.

4.4 – Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação,
caso em que a garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais
cláusulas deste contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financei-
ro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

4.4.1 – Alteração do projeto ou especificações, pela DESO.
4.4.2 – Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
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4.4.3 – Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por ordem
e no interesse da DESO;
4.4.4 – Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permiti-
dos por lei;
4.4.5 – Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
DESO em documento contemporâneo à sua ocorrência;
4.4.6 – Omissão ou atraso de providências a cargo da DESO, inclusive quanto aos paga-
mentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

CLÁUSULA QUINTA – DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certi-
dão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS) o CRF (FGTS) e
as Certidões de Tributos Municipais (ISSQN), Certidão Trabalhista (CNDT) e da Fazenda
Estadual (ICMS), dentro do prazo de validade, sob pena de decair o seu direito à contrata-
ção.

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO   E ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

6.2 - Será admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de ha-
bilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acor-
do com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3 – Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4 – Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
físico-financeiro;

7.5 – Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CON-
TRATADA consoante previsão na legislação;

7.6 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos servi-
ços objeto do contrato;

7.7 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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7.8 – Cientificar a Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.9 – Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações téc-
nicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspe-
ções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.10 – Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição in-
dispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

7.10.1 - "As built", elaborado pelo responsável por sua execução;

7.10.2 – Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra
junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

7.10.3 – A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 – Executar os serviços conforme especificações do PROJETO BÁSICO e de sua propos-
ta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensí-
lios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em
sua proposta;

8.2 – Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3 – Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

8.4 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acor-
do com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor  (Lei nº 8.078, de
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofri-
dos;

8.5 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.6 – Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

8.7 – Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

8.8 – Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tri-
butárias e as demais previstas na legislação específica, cuja  inadimplência  não  transfere
responsabilidade à Contratante;

8.9 – Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados aloca-
dos, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado des-
cumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no PROJE-
TO BÁSICO;
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8.10 – Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;

8.11 – Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-
tando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contrata-
da relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio
de função;

8.12 – Em caso de recursos federais, deverá a empresa vencedora assinar a Declaração
de Agentes Públicos, conforme modelo Anexo, informando não possuir em seu quadro so-
cietário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade eco-
nomia mista.

8.13 – Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

8.14 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.15 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.16 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

8.17 – Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de ser-
viço  para representá-la  na execução do contrato  com capacidade para tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos;

8.18 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni-
cipal, as normas de segurança da Contratante;

8.19 – Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Con-
tratante;

8.20 – Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo to-
dos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia ade-
quadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisla-
ção;

8.21 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.22 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.23 – Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sen-
do executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

8.24 – Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecti-
vos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros-
sanitárias, elétricas e de comunicação.
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8.25 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.26 – Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas per-
tinentes.

8.27 – Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais docu-
mentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

8.28 – Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado,
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no PROJETO BÁSICO e
seus anexos, conforme artigo 134 do RILC, incluindo em especial:

8.28.1 – O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebi-
mento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar
e utilizar os mesmos sem limitações;

8.28.2 – Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execu-
ção do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibi-
da a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de mul-
ta, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

8.29 – Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o
PROJETO BÁSICO, no prazo determinado.

8.30 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da  legislação pertinente,
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.31  – Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo.

8.32 – Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto respon-
sável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de fun-
cionários,  de  equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,  serviços
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados
à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

8.33 – Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabele-
cido no instrumento contratual, no PROJETO BÁSICO e seus anexos, bem como substituir
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qual-
quer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante.

8.34 – Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil, nos seguintes termos:

8.34.1 – O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às di-
retrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
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Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apre-
sentado ao órgão competente, conforme o caso;

8.34.2 – Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da con-
tratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos
d’água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

8.35 – Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso in-
devido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso for-
tuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorre-
ções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda
que ocorridos em via pública junto à obra.

8.36 – Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle
de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, con-
forme procedimento previsto no PROJETO BÁSICO e demais documentos anexos;

8.37 – Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela Contratada, que formarão um
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especia-
lizados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar
todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, perma-
nente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu
todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especifi-
cações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena com-
preensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

a) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos an-
teprojetos constantes no PROJETO BÁSICO e seus anexos (Caderno de Encargos e Especifi-
cações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos
projetos;

8.38 – A empresa Contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela
CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes docu-
mentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relati-
va aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulari-
dade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contrata-
do; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas - CNDT;

8.39 – Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada eventuais erros/equívocos no
dimensionamento da proposta.

8.40 – Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após
a assinatura do contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obriga-
ções contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do
PROJETO BÁSICO, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo
do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das
áreas que executarão os serviços contratados.

8.41 – Em cumprimento a RDE nº 12/2021 de 08/03/2021, desta Companhia de
Saneamento, a Contratada deverá, obrigatoriamente, cumprir as regras previstas

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE



                                                                                    Refere-se ao Contrato nº 016/2023      8
 

 

no “GUIA DE ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO”, que se en-
contra disponibilizado no site da DESO – www.deso-se.com.br aba “LICITAÇÕES”.

8.42- - A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho de 2021,
que institui o “Programa de Integridade”, nas condições estabelecidas no art.1º combi-
nado com o art. 5º da lei.

CLÁUSULA NONA – RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 – Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no
prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e
especificações previstas, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.

9.2 – O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to-
dos os testes de campo e/ou à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3 – A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio da fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.1 – Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pen-
dências verificadas.

9.3.2 – A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

9.4 – Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório
circunstanciado  pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem neces-
sários.

9.5 – O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até
90(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do
contrato, após a verificação da  qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.5.1 – O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da des-
pesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as
respectivas correções.

9.5.2 – O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento defini-
tivo dos serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fa-
tura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ra-
tificada.

9.5.3 – Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 9.5 não ser procedida den-
tro no prazo fixado, salvo na hipótese do item 9.5.5, reputar-se-á como realizada, consu-
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mando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o retarda-
mento não se opere por culpa da Contratada.

9.5.4 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principal-
mente quanto à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela per-
feita execução nos limites estabelecidos pelo art.618 Código Civil Brasileiro e pelo contrato.

9.5.5 – Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e defi-
nitivo poderão ser prorrogados mediante autorização do Diretor da Área.

9.6 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no PROJETO BÁSICO e na proposta, devendo ser corrigidos/
refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORMA DE PAGAMENTO

10.1  –  Conforme medições mensais pelos serviços efetivamente executados, a DESO
pagará à Contratada os preços em reais integrantes da proposta aprovada e, caso aplicá-
vel, a incidência de reajustamento.

10.1.1 – Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução
dos serviços em conformidade com as condições previstas no PROJETO BÁSICO, constituin-
do, assim, a única remuneração da Contratada pelos trabalhos contratados e executados.
 
10.1.2 – A forma de pagamento contemplada neste Contrato é a de preços unitários.

10.1.3 – Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte
forma:

a) Nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas no Cronograma Físico-Finan-
ceiro, a Contratada deverá apresentar para análise e aprovação da DESO o Boletim de Me-
dição dos serviços executados relativos ao período, acompanhado de memória de cálculo
dos quantitativos executados.

b) Os produtos dos quantitativos executados (devidamente aprovados pela DESO) pelos
respectivos preços unitários propostos resultam no valor total a ser faturado pelos serviços
regidos por preços unitários.

c) Uma vez que os serviços executados, de acordo com o que consta no Relatório de Anda-
mento do Projeto, observem adequação com aquilo que está discriminado no Cronograma
Físico-Financeiro de Execução devidamente atualizado, a FISCALIZAÇÃO da DESO dará en-
caminhamento à fatura para posterior pagamento.

d) O prazo estimado para a efetivação dos pagamentos é de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO, sendo 15 (quinze) dias para a
aprovação da fatura e 15 (quinze) dias para sua liquidação, a partir da entrada da fatura
no protocolo da DESO.

e) As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela FISCALIZAÇÃO da
DESO.

f) Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à
Contratada para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a contagem de
novos prazos para pagamento.
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g) Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa organizadas
em pastas e também em meio digital, sendo as planilhas em formato Xls, (Excel), ou outro
formato a ser estabelecido pela DESO, cronogramas em formato xls (Excel) ou mpp (MS
Project), Documentos em formato Word (doc ou docx.).

10.2 – Para pagamento das faturas acima mencionadas, a Contratada deverá apresentar a
documentação a que se refere a R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E. 21/2015 de
22/10/2015 desta Companhia –  ANEXO VIII do Edital, que a ele se integra, e da qual
transcreve-se os seguintes itens:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e do
preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço;

b) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO disponibiliza
o seguinte endereço eletrônico: nfse@deso-se.com.br, para recepcionar as notas fiscais
eletrônicas emitidas pelas empresas contratadas.

10.2.1 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, a-
brangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

10.2.2 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

10.2.3 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

10.2.4 – Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Municí-
pio – CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN) relati-
vo ao domicílio ou sede da Contratada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, no Mu-
nicípio onde o serviço está sendo executado, exceto quando a DESO agir como substituto
tributário, gerando a obrigação de retenção do imposto.

10.2.5 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a Se-
cretaria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federação a que se re-
fere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

10.2.6 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços presta-
dos pela Companhia (R.D.E nº 21/2015);

10.2.7 – Se aplicável, a empresa Contratada apresentará matrícula da obra no CEI – Ca-
dastro de Empresa Individual, junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS,
quando necessário;

10.2.8 – Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Sergipe – CREA/SE;
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10.3 – A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota de-
finida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos,
recolhendo para o INSS o valor retido  em documento de arrecadação identificado com a
Matrícula CEI da obra de construção civil e a denominação social da Contratada.

a) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, fornecidos pela Contratada, discriminados no Contrato e na Nota Fiscal,
na Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da reten-
ção, desde que comprovados;

b) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em Contrato, sem a respectiva discri-
minação de valores, desde que discriminados na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de
prestação de serviços, não integram a base de cálculo da retenção, devendo o valor desta
corresponder no mínimo a:

● 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de pres-
tação de serviços.

10.4 – As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à re-
tenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

10.5 – Quando do último faturamento, a Contratada deverá apresentar ao Gestor do Con-
trato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva Pre-
feitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

10.6 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju,
sob pena de incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em
outras Praças.

10.7 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º dia de
sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 10.1 (d) acima, desde
que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado este prazo,
estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetária por atra-
so de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, calculando-se
o período compreendido entre o 31º dia até a data do seu efetivo pagamento.

10.7.1 – Caso o 30º dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o vencimento
será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

10.7.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do 30º dia, sendo que
no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requerimento do contrata-
do pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira quando ocorrer paga-
mentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice substitutivo.

10.8 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados.
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10.9 – Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –   SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO  

11.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade
da Contratada;
b) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Contra-
to;
c) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;
d) Erro ou vício das faturas;
e) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no
contrato.

11.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea “d” acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação.

11.3 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos
devidos pela Contratada em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RELACIONAMENTO CONTRATADA/DESO.

12.1 – A obra será fiscalizada por pessoal pertencente a DESO, conforme designação inse-
rida no PROJETO BÁSICO, ou por pessoa física ou jurídica por ela designada, doravante in-
dicada pelo nome de Fiscalização.

12.2 – Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qual-
quer elemento da Contratada, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento
das cláusulas e condições destas Especificações e Métodos da ABNT – Associação Brasileira
de Normas Técnicas.

12.3 – A Contratada deve acatar de imediato as ordens da Fiscalização, dentro destas Es-
pecificações e do Contrato.

12.4 – Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qual-
quer caso singular, duvidoso, omisso, não previsto no Contrato, nestas Especificações, no
PROJETO e em tudo o mais que, de qualquer forma, se relacione ou venha a se relacionar,
direta ou indiretamente, com a obra em questão e seus complementos.

12.5 – A Contratada deve colocar à disposição da Fiscalização, permanentemente, os mei-
os necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados bem como a inspeção
das instalações da obra, dos materiais e dos equipamentos, independentemente das inspe-
ções de medições para efeito de faturamento e, ainda, do estado da obra e do canteiro de
trabalho.

12.6 – A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade úni
ca, integral e exclusiva da Contratada no que concerne às obras e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais leis ou
regulamentos vigentes.
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12.7 – A Fiscalização pode exigir da Contratada, a qualquer momento, de pleno direito,
que sejam adotadas providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao
bom andamento da obra.

12.8 – – O quadro de pessoal da Contratada empregado na obra deve ser constituído de
elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo e
atividade. A Contratada é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do local de traba-
lho todo e qualquer elemento julgado pela Fiscalização com conduta inconveniente e que
possa prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita execução dos serviços e a ordem
geral do canteiro.

12.9 – A Fiscalização tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não,
os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por motivos téc-
nicos, de segurança, disciplinares ou outros. Em todos os casos, os serviços só podem ser
reiniciados por outra ordem da Fiscalização.

12.10 – A Contratada não pode executar qualquer serviço que não seja autorizado pela
Fiscalização, salvo os eventuais de emergência.

12.11 – Na execução dos trabalhos, deve haver proteção contra o risco de acidente com o
pessoal da Contratada e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco
a Companhias ou Institutos Seguradores.

12.12 – Para isso, a Contratada deve cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacio-
nal no que concerne à segurança (nesta cláusula incluída a higiene do trabalho), bem como
obedecer a todas as normas, a critério da Fiscalização, apropriadas e específicas para a se-
gurança de cada tipo de serviço.

12.13 – Em caso de acidentes no canteiro ou local de trabalho, a Contratada deverá:

● Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas;
● Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de evitar a possibilidade de
mudanças das circunstâncias relacionadas com o mesmo;
● Solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização no lugar da ocorrência, rela-
tando o fato.

12.14 – A Contratada é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de to-
dos os equipamentos, ferramentas e utensílios e ainda pela proteção destes e das instala-
ções da obra.

12.15 – Qualquer perda ou dano sofrido no material, equipamento ou instrumental, even-
tualmente entregue pela DESO à Contratada, será avaliado pela Fiscalização.

12.16– A Contratada é responsável integralmente por danos causados à DESO e a tercei-
ros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.

12.17 – Deve ser proibida a entrada no canteiro de obras de pessoas estranhas ao serviço,
a não ser que estejam autorizadas pela DESO ou pela Contratada.

12.18 – A Contratada deve tomar todas as precauções e cuidados no sentido de garantir
inteiramente a integridade de áreas adjacentes, pavimentações, canalizações, redes elétri-
cas e outras propriedades de terceiros que possam ser atingidas, e ainda a segurança de
operários e transeuntes, durante a execução de todas as etapas da obra.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA CONTRATUAL

13.1 – A empresa Contratada, para garantia da execução do Contrato, apresentará na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviço, a importância correspondente a 3% (três por cento) do
valor Contratual, na modalidade Fiança Bancária.

a) A Contratada será notificada a apresentar a garantia contratual por meio de cor-
respondência física (correios) ou digital (e-mail). Os endereços físicos e digital devem
ser informados na Proposta comercial.

13.2 – Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será
depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira.

13.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, de-
verá ser apresentada com validade de 03 (três) meses após o término da vigência contra-
tual.

13.4 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorroga-
ção do prazo de execução do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a reno-
vação da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

13.5 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a Contratada com os custos de publicação.

13.6 – A Garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, inde-
pendentemente de outras cominações legais, quando for o caso.

13.7 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à Contratada.

13.8 –No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art.182 §3º, e o art.183, incisos II e III do RILC.

13.9 – A garantia prestada pela Contratada, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN após emis-
são do “TERMO DE RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇOS”.

13.10 – Cessará a guarda das Garantias que não forem resgatadas pela Contratada, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.

13.11 – A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, (aplicada nas con-
tratações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento in-
tegral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se
houver mão de obra direta envolvida na prestação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa
no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na
Lei nº 13.303/2016:
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14.1.1 – Advertência;
14.1.2 – Multa moratória;
14.1.3 – Multa compensatória;
14.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
14.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2 – As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

14.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

14.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
14.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
14.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
14.3.4 – Fizer declaração falsa;
14.3.5 – Cometer fraude fiscal;
14.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

14.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

14.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a
que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmen-
te.

14.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

14.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, a vista do subitem 14.4.6, poderá ser
aplicada multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-
tro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5%
do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa cor-
respondente a 3% do valor total do contrato;

V – Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de eco-
nomia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes san-
ções:

a) advertência;
b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

VI) No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada;

VII) No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanes-
cente do contrato;

VIII) Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 6% sobre o valor da parcela
em atraso.

IX) Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e
eventos descritos na tabela abaixo, até o somatório de 20 graus, cumulativamente, a partir
do qual poderá ser configurada inexecução parcial do contrato.

TABELA 1 - VALORES DAS MULTAS POR GRAVIDADE DAS INFRAÇÕES

GRAU           CORRESPONDÊNCIA (R$)

      1                         80,00
      2                       200,00
      3                       300,00
      4                       500,00
      5                    1.000,00
      6                    3.000,00

TABELA 2 - CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES POR GRAVIDADE

INFRAÇÕES DE GRAU 1

- Permitir a presença de empregado sem usar uniforme, mal apresentado; por
empregado e por ocorrência.

- Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e
por dia.

- Deixar de apresentar o cronograma físico - financeiro no prazo definido pela FISCALIZA-
ÇÃO; por dia de atraso;

- Deixar de apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo definido
pela FISCALIZAÇÃO; por dia de atraso;

- Deixar de apresentar a garantia de obra no prazo definido pela FISCALIZAÇÃO; por dia
de atraso;

- Deixar de executar medições mensais, de acordo com o cronograma físico-financeiro; por dia de atra-
so

INFRAÇÕES DE GRAU 2

- Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou dei-
xar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
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- Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.

- Deixar de fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penalidades
àqueles que se negarem a usá-los; por empregado e por ocorrência;

- Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO;
por ocorrência.

INFRAÇÕES DE GRAU 3

- Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando
necessários; por empregado, por ocorrência

- Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços con-
tratuais; por dia e por tarefa designada.

- Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por ocorrên-
cia.

- Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.

INFRAÇÕES DE GRAU 4

- Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado;
por ocorrência.

- Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.

INFRAÇÕES DE GRAU 5

- Deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, tíquetes-refeição, seguros,
encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas, por dia e por ocorrência.

INFRAÇÕES DE GRAU 6

- Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físicos, lesão corporal
ou consequências letais; por ocorrência.

O somatório das multas previstas não poderá ultrapassar o percentual de 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 - Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Sergipe ou
da comunicação do fato pelo Gestor de Contrato da DESO, nos casos de:

a) Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da
comunicação pelo Gestor de Contrato da DESO;

b) Suspensão temporária, contado da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Ser-
gipe.
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15.2 - O recurso previsto no caso da alínea “a” terá efeito devolutivo, podendo o Presi-
dente da DESO, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recur-
so interposto efeito suspensivo.

15.3 – O recurso será interposto pela Contratada se assim o desejar, dirigido ao Ilustríssi-
mo Senhor Presidente da DESO, por intermédio do Gestor de Contrato da DESO, o qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo
fazê-lo subir, devidamente informado, ao Presidente da DESO, devendo, neste caso, a de-
cisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebi-
mento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.4 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

16.1 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifica-
ção da  conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos
arts. 174 a 177 do RILC.

16.2 – O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acom-
panhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.3 – A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no PROJETO BÁSICO.

16.4 – A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada acompanhado de o documento da Contratada que contenha
a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no PROJETO BÁSICO, in-
formando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualida-
de e forma de uso.

16.5 – Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.6 – O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
16.7 – O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, enseja-
rá a aplicação de sanções administrativas, previstas no PROJETO BÁSICO e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme previsão do edital e do RILC.

16.8 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultan-
te de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contra-
tante ou de seus agentes e prepostos.

16.9 – A Gerência de Engenharia da DESO designará oportunamente o fiscal do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –   EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

17.1 –  A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço
pela DESO, cujas etapas observarão a especificação técnica descrita no PROJETO BÁSICO:

17.2 – Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no
prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e
especificações previstas, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.

17.3 – O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de to-
dos os testes de campo e/ou à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.4 – A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio da fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados
pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.5 –  Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pen-
dências verificadas.

17.6 – A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

17.7 – Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem neces-
sários.

17.7.1 – O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até
90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do
contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

17.7.2 –  O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escri-
to, as respectivas correções.

17.7.3– O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento defi-
nitivo dos serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fa-
tura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ra-
tificada.

17.7.4 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, princi-
palmente quanto à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela
perfeita execução nos limites estabelecidos pelo art.618 Código Civil Brasileiro e pelo con-
trato.

17.7.5 – Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e defi-
nitivo poderão ser prorrogados mediante autorização do Diretor da Área.
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17.8 –  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no PROJETO BÁSICO e na proposta, devendo ser corrigi-
dos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

18.1 –  Os preços contratuais serão reajustados após um ano da data de apresentação da
Proposta de Preços, de acordo com a variação dos índices setoriais abaixo relacionados,
publicados na revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas.

- INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, para contratos de obras; 
- IPCA - Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo, para contratos de fornecimento
ou locação de materiais ou equipamentos, e prestação de serviços comuns ou de engenha-
ria.

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:

R = V.( I1 - Io )/Io , onde

R = é o valor do reajustamento procurado;
V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês da
data de apresentação da Proposta de Preços.
I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês
em que é devido o reajuste.
]
Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou menos em consequência de
suas variações.

Havendo atraso ou antecipação na execução das obras em relação ao previsto no crono-
grama físico-financeiro, que decorram exclusivamente da responsabilidade ou iniciativa da
contratada, o reajuste obedecerá as condições seguintes:

a) Não será aplicado reajuste sobre as parcelas das obras que estiverem em atraso em re-
lação à data prevista para concessão/aplicação do reajuste, observado o previsto no crono-
grama físico-financeiro. Para o restante será conceder o reajustamento previsto.

b) Quando houver antecipação das obras em relação ao cronograma físico-financeiro, o re-
ajuste será aplicado sobre o saldo remanescente a ser executado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 – A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, de acordo com os parágrafos 1º e 2º do artigo 81 da lei 13.303/2016, e do
art.146 do RILC.

19.2 – Durante a execução deste Contrato, a  DESO poderá exigir da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços
objeto deste Contrato.

19.3 –  A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste
Contrato.
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19.4 – A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efei-
tos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que por-
ventura já tenha produzido.

19.5 - A nulidade não exonera a DESO do dever de indenizar a Contratada pelo que esta
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de
quem lhe deu causa.

19.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expedi-
ente na DESO. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente dis-
posto em contrário.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ELEMENTOS INTEGRANTES

20.1 – Integram este Contrato:

● Licitação Pública nº 034/2022– DMAE, de 05.12.2022;
● Proposta da Contratada;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente datada de 17.01.2023;
●  Publicação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

21.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obriga-
ções da Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO

22.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas e/
ou conflitos oriundos de sua execução.

22.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,
em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das teste-
munhas adiante nomeadas e assinadas.

Aracaju/SE, 20 de janeiro de 2023.

“ADPLANT CONSTRUÇÕES E EMP. LTDA”
CONTRATADA

“CARLOS FERNANDES DE MELO NETO”
PRESIDENTE - DESO

 

“VINÍCIUS ARAGÃO SANTIAGO COSTA”
ADVOGADO/ASLC

DESO

“JOSÉ GABRIEL ALMEIDA DE CAMPOS”
 DIRETOR DE MEIO AMBIENTE E EXPANSÃO

DESO

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Aditivo nº 02 ao Contrato CEDAE nº 194/2019 (DPR). PARTES: A Companhia Estadual de
Águas e Esgotos - CEDAE - e a HADDAD RENT A CAR LOCADORA LTDA. OBJETO: "renovação
contratual e a substituição do veículo contratado por outro compatível, zero quilômetro".
PRAZO: 24 (vinte quatro) meses. VALOR: R$ 226.560,00 (duzentos e vinte e seis mil,
quinhentos e sessenta reais). DATA DE ASSINATURA: 06/01/2023. FUNDAMENTO:
PROCESSO Nº E-07/100.579/2019 (Pregão Eletrônico - PE nº 660/2019).

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRIGULTURA E DA PESCA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRONICO Nº 69/2022

A Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca - SAR comunica o resultado do
Pregão Eletrônico nº 0069/2022. Objeto: Aquisição de: 17 (dezessete) equipamentos
agrícolas (recursos do Fundo Social - FUNDAM, oriundos de emenda impositiva - Emendas
nº 86/2019, 658/2019, 855/2019 e 1259/2019). Item(ns): 4 - Frustrado, Item(ns): 1 -
TURAMIX NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA, Valor Adjudicado: R$ 66.750,00, Item(ns): 2 - KCR
COMÉRCIO EQUIPAMENTOS LTDA ME, Valor Adjudicado: R$ 18.000,00, Item(ns): 3 -
MARCIO MARCELO ZIMMERMANN LTDA, Valor Adjudicado: R$ 56.600,00, Item(ns): 5  -
ROBERTO CESAR SCHMITZ LTDA, Valor Adjudicado: R$ 48.500,00, Item(ns): 6, 8 -
AGROPRATA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP, Valor Adjudicado: R$ 71.099,99,
Item(ns): 7 - TDF NEGÓCIOS AGROPECUÁRIOS EIRELI - EPP, Valor Adjudicado: R$ 35.800,00,
Item(ns): 9 - FM PECAS E MAQUINAS LTDA, Valor Adjudicado: R$ 37.400,00, Item(ns): 10 -

AGROWERNER COMERCIO DE MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA, Valor
Adjudicado: R$ 258.500,00. Valor Total Adjudicado: R$ 592.649,99. Processo: SAR
00001537/2022.

VALDIR COLATTO
Secretário

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 16/2023

Base legal: Lei 13.303/2016//Contratada: ADPLANT CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS
LTDA//Objeto: Execução de serviços e fornecimento de materiais e equipamentos para a
implantação do SES de Itabaianinha/SE, Bacia 01 e Estação de Tratamento.//R$
11.795.523,92//410 dias//Banco do Nordeste - Programa de Investimentos.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2023

Base legal: Lei 13.303/2016//Contratada: BF SERVIÇOS LTDA-EPP//Objeto: Aquisição de
painel elétrico para acionamento de motobomba de 1.500 CV / 4.160V para implantação
da 2ª Etapa da Adutora do Semiárido, na EE2A.//DESO//R$ 534.900,00//240 dias//FR40BNB
(Empréstimo do BNB, Convênio 5.20211668.8760).

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 57/2022

R EA B E R T U R A

A Secretaria da Agência de Transportes, Obras e Infraestrutura, através da
Comissão Permanente de Licitação, atendendo à solicitação da SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, torna público que realizará: - Tomada de Preços nº 057/2022 - Processo
2019/27000/17003. Tipo: Menor Preço. Objeto: REFORMA GERAL, TROCA DE TELHA D O,
IMPLANTAÇÃO DE ACESSIBILIDADE, IMPLANTAÇÃO DE MAIS UMA FOSSA E AMPLIAÇÃO DE
REFEITÓRIO, COZINHA E DEPÓSITOS NA ESCOLA ESTADUAL GIRASSOL DE TEMPO INTEGRAL
SANCHA FERREIRA - ARAGUAÍNA - TO. Data/Horário: 10/02/2023 às 10h00min. (Processo
n° 2019/27000/017003). Os Editais e os anexos poderão ser retirados por meio eletrônico
no site: https://www.to.gov.br/ageto. Outras informações poderão ser obtidas na Comissão
de Licitação, através dos telefones (63) 3218-7194/(63) 3218-1637 e e-mail:
slo.ageto@gmail.com.

Palmas - TO, 23 de janeiro de 2023.
KÁSSIA DIVINA PINHEIRO BARBOSA KOELLN

Presidente da Comissão de Licitação

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO Nº 957/2022

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2022
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ Nº 11.370.229/0001-34.
Contratada: BENEGAS E POPOVICI EDITORIAL E EDUCACIONAL LTDA, CNPJ nº
10.742.227/0001-66.
OBJETO: Fornecimento de livros paradidáticos, destinado a atender projetos voltados para
a Secretaria Municipal de Saúde, para trabalho nos programas saúde na escola e prevenção
ao mosquito da Dengue com os agentes de saúde.
FUNDAMENTO JURÍDICO: O presente instrumento contratual tem fundamento na Lei
Federal 14.133/2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O presente Contrato detém o valor total R$ 2.081.291,00 (dois
milhões, oitenta e um mil, duzentos e noventa e um reais).
Dotação Orçamentária: Projeto Atividade: 2.099
VIGÊNCIA CONTRATUAL: O contrato terá o prazo de vigência de 03 (três) meses, iniciada a
partir da data de sua assinatura, sem previsão de prorrogação.
DATA DA ASSINATURA: 09 de dezembro de 2022.
ASSINAM: VALÉRIA DE OLIVEIRA LIMA, Secretária Municipal de Saúde e WLADIMIR GOMES
BENEGAS, pela empresa BENEGAS E POPOVICI EDITORIAL E EDUCACIONAL LTDA.

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADM Nº 2.219/2022
A Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições, vem através do presente,

RATIFICAR e AUTORIZAR a execução do objeto do Processo Administrativo nº 2.219/2022, de
Inexigibilidade de Licitação nas conformidades do Inciso I do Art. 74 da Lei 14.133/2021.

OBJETO: Fornecimento de livros paradidáticos, destinado a atender projetos
voltados para a Secretaria Municipal de Saúde, para trabalho nos programas saúde na
escola e prevenção ao mosquito da Dengue com os agentes de saúde.

EMPRESA VENCEDORA: BENEGAS E POPOVICI EDITORIAL E EDUCACIONAL LTDA.
CNPJ: 10.742.227/0001-66
VALOR TOTAL: R$ 2.081.291,00 (dois milhões, oitenta e um mil, duzentos e

noventa e um reais).

Cruzeiro do Sul, 8 de dezembro de 2022.
VALÉRIA DE OLIVEIRA LIMA

Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
AVISO DE PRORROGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 3/2023

A PREGOEIRA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 04, comunica
aos interessados que o Pregão Eletrônico SRP nº 003/2023 - CPL-04/PMRB, para Aquisição
de Materiais Médico - Hospitalar de Consumo, processo CPL/PMRB N° 339/2022, fica com
sua abertura prorrogada, para o dia 06 de fevereiro de 2023, às 10:15h, horário de Brasília,
em virtude de retificação do edital.

O Edital estará à disposição dos interessados a partir do dia 24/01/2023 a
06/02/2023 através www.licitacoes-e.com.br nº 981680, pelo site
http://sistemas.tce.ac.gov.br/portaldaslicitacoes/, pelo site da PMRB e e-mail:
cpl@riobranco.ac.gov.br ou excepcionalmente no Protocolo de Licitações - Rua Alvorada,
nº 411, 1º Piso - Bairro: Bosque, Rio Branco - Acre, CEP: 69.900-631 - Telefone: (68) 3211-
2220.

Rio Branco - Acre, 19 de janeiro de 2023.
HELLEN CRISTINA VIANA DA SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODRIGUES ALVES
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ORESENCIAL Nº 2/2023 SRP

Órgão: Prefeitura Municipal de Rodrigues Alves
Data de Abertura: 07/02/2023.
Horário: 10h00min
Local: Prefeitura Municipal de Rodrigues Alves - Sala de Reuniões de Licitação, Av. São José
- nº 780, - Centro - Rodrigues Alves - CEP: 69.985-000, Telefone: (0**68) 3342-1176.

O Presente Edital poderá ser retirado nos seguintes endereços: na Prefeitura
Municipal de Rodrigues Alves, sala de Licitação acima elencado, e nos endereços
eletrônicos:

http://sistemas.tce.ac.gov.br/portaldaslicitacoes/,
https://www.rodriguesalves.ac.gav.br/licitaca.

Poderá ser solicitado também no endereço eletrônico:
cpl@rodriguesalves.ac.gov.br

OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEL (GASOLINA E DIESEL)

Rodrigues Alves-Ac, 19 de janeiro de 2023.
NOÉ DE MELO RODRIGUES

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2023

Processo Administrativo nº 080/2022
Órgão: Prefeitura Municipal de Rodrigues Alves
Data de Abertura: 06/02/2023.
Horário: 09h00min
Local: Prefeitura Municipal de Rodrigues Alves - Sala de Reuniões de Licitação, Av. São José
- nº 780, - Centro - Rodrigues Alves - CEP: 69.985-000, Telefone: (0**68) 3342-1176.

O Presente Edital poderá ser retirado nos seguintes endereços: na Prefeitura
Municipal de Rodrigues Alves, sala de Licitação acima elencado, e nos endereços
eletrônicos:

http://sistemas.tce.ac.gov.br/portaldaslicitacoes/,
https://www.rodriguesalves.ac.gav.br/licitaca.

Poderá ser solicitado também no endereço eletrônico:
cpl@rodriguesalves.ac.gov.br

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
MATERIAL MELICO HOSPITALAR, ODONTOLOGICO E SANEANTES PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DE RODRIGUES ALVES

Rodrigues Alves-Ac, 19 de janeiro de 2023.
NOÉ DE MELO RODRIGUES

Pregoeiro

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1/2023

PREGÃO ELETRONICO Nº 26/2022
Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e Lei nº 8.666/93;
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA/AL.
Contratada: DIANET TELECOM LTDA, Inscrita no CNPJ sob o nº 47.583.603/0001-27;
Objeto: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUO DE INTERNET, PROMOVIDO
MEDIANTE INFRAESTRUTURA DE FIBRA ÓTICA - COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA
EMPRESAS ME/EPP SEDIADAS LOCAL E REGIONALMENTE.
Valor Global: R$ 30.359,88 (trinta mil trezentos e cinquenta e nove reais e oitenta e oito
centavos)
Vigência: 12 (doze) meses;
Celebração: 18/01/2023;
Signatários: José Celino Ribeiro de Lima e João Bruno Mascarenhas Almeida de Oliveira.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022

O prefeito do Município de Anadia, no uso de suas atribuições e prerrogativas,
considerando legais os procedimentos adotados, e, ainda, para que se produzam os
devidos e legais efeitos, resolve: HOMOLOGAR o resultado da licitação sob a modalidade
de Pregão Eletrônico nº 33/2022 (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) cujo objeto é o
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA MERENDA ESCOLAR PARA ATENDER AOS ALUNOS MATRICULADOS NA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO ANO 2023, a fim de atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação do Poder Executivo de Anadia/AL, em favor das
empresas MR DA SILVA VIEIRA ALIMENTOS EIRELI, CNPJ: 20.374.994/0001-13; PORTAL
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA - EPP, CNPJ: 21.883.765/0001-97; B S COMERCIO E
SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 32.859.799/0001-62, que na ocasião atenderam aos termos do
instrumento convocatório da licitação, para a execução do objeto licitado, ficando as
mesmas convocadas para assinatura do Termo de Contrato, nos termos do art. 64 caput,
da lei nº 8.666/93, sob as penas da lei.

Anadia, 23 de Janeiro de 2023.
JOSÉ CELINO RIBEIRO DE LIMA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html




Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023041300271

271

Nº 71, quinta-feira, 13 de abril de 2023ISSN 1677-7069Seção 3

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 020/2022/SEINF. PROC. ADMINISTR.
Nº. 21101.002301/2021.42. EMPRESA: R. DO NASCIMENTO EIRELI (CONSTRUTORA
PARÂMETRO), CNPJ Nº. 07.243.989/0001-03. OBJETO: Alterar as seguintes Cláusulas:
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO PRAZO DE VIGÊNCIA:
120 dias. PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 dias. DATA DA ASSINATURA: 11/04/2023.
SIGNATÁRIOS: EDILSON DAMIÃO LIMA, Secretário de Estado da Infraestrutura de Roraima,
contratante e Rafael do Nascimento, Pela Contratada.

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 072/2022/SEINF. PROC. ADMINISTR.
Nº. 21101.000899/2022.16. EMPRESA: VERSÁTIL CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA, CNPJ
N. 15.715.423/0001-65. OBJETO: Alterar a CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO do Contrato nº. 072/2022/SEINF. Cláusula do preço: Fica
aditado ao Contrato a 1ª Revisão em Fase de Obras com impacto financeiro positivo de R$
2.274.137,09 , correspondente a plus de 20,06% , passando o valor atual do Contrato de
R$ 11.338.579,82 para R$ 13.612.716,91. DATA DA ASSINATURA: 10/04/2023.
SIGNATÁRIOS: EDILSON DAMIÃO LIMA, Secretário de Estado da Infraestrutura de Roraima,
Pelo Contratante, Edson Jaeger, Pela Contratada.

AVISO DE ANULAÇÃO

TORNAR SEM EFEITO AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº
20101.021514/2022.91. A Comissão Setorial de Licitação da SEINF/RR, no uso de suas
atribuições legais, COMUNICA, que TORNA SEM EFEITO o AVISO DE LICITAÇÃO da
CONCORRÊNCIA Nº 003/2023, e suas respectivas publicações no JORNAL FOLHABV, Edição
933/2023, DE 07/04/2023; no DOU- Seção 3 - Nº 68, DE 10/04/2023; e no DOE Edição Nº
4418 de 10/04/2023, em razão da existência de ERRO MATERIAL, no que tange ao prazo
mínimo de publicidade, em obediência ao Art. 21, § 2º, inc. I, da Lei Nº 8.666/93, a ser
republicado novo AVISO com nova data de abertura, oportunamente.

Boa Vista - RR, 12 de abril de 2023.
NAYRANA ROSELY DE MELO NASCIMENTO FIGUEIRA

Presidente da CSL/SEINF

E X T R AT O

Retificação do Extrato nº 21/2023//Contrato 16/2023//Contratada: ADPLANT
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. Face ao teor da decisão da Diretoria Executiva
nos autos do PAD nº 002/2022, que decidiu pela punição da empresa supra, porém
convalidou o ato de assinatura do Contrato de nº 016/2023, realizado antes do referido
julgamento, torna-se sem efeito a publicação feita em 30/01/2023 (Extrato nº 21 do
D.O.U), restando válida e eficaz a celebração do Contrato nº 16/2023, assinado pelo então
presidente em 20/01/2023, assim como a sua publicação feita em 24/01/2023 (Extrato nº
17 do D.O.U).

ANDRÉ LUÍS PEREIRA OLIVEIRA
A d v o g a d o / D ES O

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 84/2023

A Secretaria de Estado da Saúde torna público que em atendimento ao
DESPACHO - 529/2023/SES/GASEC, revoga para tornar sem efeito a licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n° 084/2023, oriundo do Processo 2022/30550/008190, que tem por
objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de nutrições parenterais manipuladas
para atender as demandas das Unidades Hospitalares Próprias que fazem uso das
nutrições; conforme especificações técnicas contidas no termo de Referência, anexo II.

Palmas - TO, 12 de abril de 2023.
MAURÍCIO MATTOS MENDONÇA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DA FAZENDA
AVISOS DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2023 - UASG

925983
Prestação de serviços para organização e execução de eventos. PROC.

2022/19010/00330 - SICS/TO. O Edital poderá ser retirado no site
www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.sgl.to.gov.br. Abertura das Propostas:
26/04/2023 às 09h00min no site www.comprasnet.gov.br. Outras informações poderão ser
obtidas na Superintendência de Licitações da SEFAZ, fone 063 3218 2363, em Palmas - TO
ou email: meiredovigo@sefaz.to.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2023 - UASG

925957
Aquisição de veículos (para transporte de cães). PROC. 2023/31000/00716 -

SSP/TO. O Edital poderá ser retirado no site www.comprasgovernamentais.gov.br ou
www.sgl.to.gov.br. Abertura das Propostas: 27/04/2023 às 09h00min no site
www.comprasnet.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas na Superintendência de
Licitações da SEFAZ, fone 063 3218 2363, em Palmas - TO ou email:
pregoeiradorcelina@sefaz.to.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 38/2023 - UASG

925957
Aquisição de material de consumo (luvas, aventais, máscaras, e outros). PROC.

2022/31000/002590 - SSP/TO. O Edital poderá ser retirado no site
www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.sgl.to.gov.br. Abertura das Propostas:
28/04/2023 às 09h00min no site www.comprasnet.gov.br. Outras informações poderão ser
obtidas na Superintendência de Licitações da SEFAZ, fone 063 3218 2363, em Palmas - TO
ou email: pregoeiradorcelina@sefaz.to.gov.br

VIVIANNE FRANTZ B. DA SILVA
Superintendente

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THAUMATURGO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2023- SRP

Órgão: Prefeitura Municipal de Marechal Thaumaturgo
Data de Abertura: 25/04/2023.
Horário: 08h30min
Local: Prefeitura Municipal de Marechal Thaumaturgo - Sala de Reuniões de Licitação, sito
a Rua Raimundo Margarida Bairro São Francisco, CEP: 69.983-000.
Objeto: FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.
OBS: A pasta informativa contendo o edital e seus anexos estará disponível no endereço
retro mencionado.

Marechal Thaumaturgo-AC, 11 de abril de 2023.
FELIX DE MELO SARAH NETO

Presidente da CPML

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODRIGUES ALVES
EXTRATO DO CONTRATO Nº 2/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RODRIGUES ALVES CNPJ: 84.306.455/0001-20
CONTRATADA: EMPRESA O.X DIAS EPP - BOCA DO ACRE MOTORES CNPJ Nº
08.795.958/0001-28
CONTRATO Nº 02/2023
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO:
O presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado/AC e União, na forma de
extrato, nos termos do art.61. §1º, da Lei 8.666/93, atualizada.
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Os recursos orçamentários previstos e destinados à cobertura das despesas objeto deste
processo licitatório, correrão por conta da Dotação Orçamentária:
PREFEITURA DE RODRIGUES ALVES
Fonte de Recurso: EMENDA PARLAMENTAR: EMPENHO: 7600011025/2002;
PROCESSO 00253/22-10-
CLASSE: CONVENIO - BANCO DO BRASIL S/A - AGÊNCIA: SETOR PUBLICO ACRE
CREDOR: 2844
CLASSE: 04 -
BANCO/AG./CONTA: 001/35505/9529-X;
firmado entre a Prefeitura Municipal de Rodrigues Alves e 2860000001 RP-REC. PROPIO DO
TESOURO ESTADUAL B DO BRASIL - 35505 CTA.1109006 SEASDHM-
S EC . A S S . S . D I R . H U M . P O L . M U L H E .
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:
A vigência do Contrato será de 6 (seis) meses, contados a partir da emissão da ordem de
serviço, admitidos à prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as
obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos. A
CONTRATADA, manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
JAILSON PONTES DE AMORIM
PREFEITO MUNICIPAL
O. X. DIAS
CNPJ - 08.795.958/0001-28
CO N T R AT A DA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 6/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RODRIGUES ALVES CNPJ: 84.306.455/0001-20
CONTRATADA: EMPRESA ACREDIESEL COMERCIAL DE VEICULOS LTDA CNPJ -
04.043.949/0001-20
CONTRATO Nº 06/2023
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MOTONIVELADORA, VEÍCULO
UTILITÁRIO, CAMINHÃO CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO:
O presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado/AC e União, na forma de
extrato, nos termos do art.61. §1º, da Lei 8.666/93, atualizada.
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Os recursos orçamentários previstos e destinados à cobertura das despesas objeto deste
processo licitatório, correrão por conta da Dotação Orçamentária:
PREFEITURA DE RODRIGUES ALVES
Fonte de Recurso: CONVÊNIO N° 898041/2020; FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL
DE RODRIGUES ALVES e MINISTÉRIO DA DEFESA - PROGRAMA CALHA NORTE E RP.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:
A vigência do Contrato será de 6 (seis) meses, contados a partir da emissão da ordem de
serviço, admitidos à prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as
obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos. A
CONTRATADA, manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
JAILSON PONTES DE AMORIM
PREFEITO MUNICIPAL
ACREDIESEL COMERCIAL DE VEICULOS LTDA
CNPJ - 04.043.949/0001-20
CO N T R AT A DA

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 6/2023-SRP

Considerando o resultado apresentado pela Comissão Permanente Municipal de
Licitação, referente à PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023-SRP, tipo menor preço por item,
cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E
ODONTOLOGICOS COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS e verificando que o processo encontra-se em
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e demais normas legais, resolve:

I - HOMOLOGAR, nos termos da Lei de Licitação os atos praticados pela
Comissão Permanente Municipal de Licitação e ADJUDICAR o objeto licitado, em favor da
empresa: NEIVA CORREIA DE OLIVEIRA-ME, CNPJ: 84.320.613/0001-04, vencedora nos
seguintes itens: (01- R$ 190,00, 02 - R$ 310,00, 03 - R$ 195,00, 04 - R$ 385,00, 06 - 389,00,
08 - R$ 535,00, 10 - R$ 145,00, 12 - R$ 245,00 R$ 13 - 148,00 e item 14 - R$ 80.000,00
item genérico com desconto de 15%), SAYMON ALEMAO DE MELO LTDA CNPJ:
49.335.670/0001-58, para os itens ( 05-R$ 271,00, 07 - R$ 359,00, 09 - R$ 379,00, 11 - R$
759,00) valores obtidos pelo menor lance ofertado conforme descrito acima.

Rodrigues Alves - Acre 12 de abril de 2023
JAILSON PONTES DE AMORIM

Prefeito

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 625/2023
Objeto (s): 0360.0633.000176 FORMA - ASSADEIRA N° 02 - ALUMÍNIO - RETANGULAR -
310MMX210MMX50M R$ 29,7700 un 0360.0633.010007 PANELA - CAÇAROLA BAIXA N° 32
ALUMÍNIO 12L R$ 144,4600 um
Processo: 23/1300-0001398-0, Edital: 0187/2023
Órgão gerenciador: SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES.
Compromitente: LPK LTDA EPP, com CNPJ 00.535.560/0001-40
Prazo de validade: 12 (doze) meses a contar da presente publicação.
A íntegra da Ata de Registro de Preços está disponível no site www.celic.rs.gov.br e no
Departamento de Gestão de Fornecedores - DGFOR/CELIC, situado na Av. Borges de
Medeiros 1501, 2º Andar (Ala Norte) - Porto Alegre/RS.

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 298/2023

OBJETO: Equipamentos/peças/acessórios para agricultura/pecuária e pesca. Abertura dia
28/04/2023, às 09h. Processo 23/1900-0010791-0. Os dados necessários da referida
licitação estão disponíveis nos sites www.compras.rs.gov.br e www.celic.rs.gov.br.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 299/2023

OBJETO: Registro de preços de equipamentos e gases uso hospitalar/laboratorial/industrial.
Abertura dia 28/04/2023, às 09h. Processo 23/1300-0001524-9. Os dados necessários da
referida licitação estão disponíveis nos sites www.compras.rs.gov.br e
www.celic.rs.gov.br.

Porto Alegre-RS, 13 de abril de 2023.
FELIPE MOREIRA CRUZEIRO

Subsecretário do CELIC/SPGG

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
CONVITE Nº 33/2023

A Diretora do DELIC/CELIC, no uso de suas atribuições, homologa o
procedimento licitatório, Processo 19/1950-0000013-9, conforme segue: Lote 01: DESERTO.
Os dados necessários da referida licitação estão disponíveis na página inicial dos sites
www.celic.rs.gov.br e www.compras.rs.gov.br.

Porto Alegre-RS, 13 de abril de 2023.
KETHY HELEN DE SOUZA BAZO

GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Oitavo Termo Aditivo ao Contrato nº. 093/2021/SEINF. PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº. 21101.001999/2021.89. EMPRESA: RECOMA - CONSTRUÇÕES,
COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA, CNPJ N. 51.212.348/0001-83. OBJETO: alterar CLÁU S U L A
TERCEIRA - DA VIGÊNCIA e CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO. PRAZO DE VIGÊNCIA: 60
(sessenta) dias. PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) dias. DATA DA ASSINATURA:
11/04/2023. SIGNATÁRIOS: EDILSON DAMIÃO LIMA, Secretário de Estado da Infraestrutura
de Roraima, Pelo Contratante, SÉRGIO ANTÔNIO FERREIRA SCHILDT, Pela Contratada.

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE RORAIMA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2023

Processo SEI N° 22302.000294/2022.21. Contratante: INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO
ESTADO DE RORAIMA - IPEM/RR. Contratada: AC DIGITAL SERVICOS DE CERTIFICACAO
DIGITAL LTDA. Objeto: EMISSÃO DE CERTIFICADO DIGITAL A3, PADRÃO ICP-BRASIL, SEM
TOKEN PESSOA FÍSICA. VALOR DO CONTRATO: R$ 347,20 (trezentos e quarenta e sete reais
e vinte centavos) - COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho: 04.122.010.4335
- Elementos de Despesa: 33.90.39 - Fonte: 1700 - PRAZO: 12 (doze) meses a contar da sua
assinatura. Data da Assinatura: 10 de abril de 2023. Pela Contratante: Jackson Luiz
Medeiros Lima - Presidente em Exercício. Pela Contratada: Sidinei Gomes.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE BEBEDOURO

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

Às 09h01min do dia 12/04/2023 no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos termos da convocação de aviso de licitação,
estiveram reunidos a pregoeira Daiane Fernandes de Souza Rodrigues, juntamente com a
equipe de apoio para proceder à sessão pública de PE-04/2023 com o objetivo de:
aquisição de materiais hidráulicos para manutenção das redes de água e esgoto do
município de Bebedouro/SP, bem como para reposição do estoque da autarquia, conforme
especificações constantes do Anexo I- Termo de Referência e demais Anexos que integram
o Edital. Registraram propostas as empresas: VS, L.A. Zampolo, Talentos, Jayme Jacinto,
Hidrotel, Unione, Hidrosudeste, Pipeplast, Rednov, V.A.L do Prado, Ayoub, Polihydro,
Gimetal, Cast Iron, Khaleesi, Leenia, Infantaria, Politejo, Sanad Soluções, Alpha, Georg
Fischer, Sanemax, Jobson Luiz, RPM Recicladora, Hydrolackre, Hydros Distribuidora e
Renova Medição.

Encerrada a etapa de lances/negociação, o resultado foi: lotes 01 e 13: L.A.
Zampolo R$ 72.000,00, lote 02: Unione Indústria R$ 105.499,80, lote 03: V.A.L do Prado R$
71.490,00, lote 04: Khaleesi Distribuidora R$ 25.200,00, lotes 05, 18 e 18a: Leenia
Metalurgica R$ 418.200,00, lotes 06 e 16: Polihydro R$ 51.880,00, lotes 02a, 07 e 07a:
Jayme Jacintho R$ 116.338,72, lotes 08, 09, 10a e 11: Hidrotel R$ 83.170,00, lote 10:
Polierg R$ 59.569,92, lotes 12 e 14: Talentos R$ 116.948,80, lote 15: Alpha R$ 23.918,40
e lote 17: RPM R$ 34.000,00. A pregoeira adjudicou e enviou para a autoridade
competente que após análise homologou o processo.

A ata está disponível na íntegra no site do SAAEB AMBIENTAL:
www.saaebambiental.com.br e no site www.portaldecompraspúblicas.com.br.

Bebedouro, 13 de abril de 2023.
GILMAR APARECIDO FELTRIM

Presidente

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA
AV I S O

TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2022

A Comissão Julgadora de Licitação referente à TOMADA DE PREÇOS n° 02/2022,
Processo nº 2022/00675, objeto: OBRA PARA AMPLIAÇÃO DE COBERTURA METÁLICA,
DEMOLIÇÃO DE ESCADA METÁLICA, CONSTRUÇÃO DE TORRES METÁLICAS PARA ELEVADOR DE
PASSAGEIROS E MONTA-CARGAS, DE ACESSIBILIDADE E PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊN D I O,
PARA A OBTENÇÃO DO AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS DO DASHEMO DO
HCFAMEMA, irá retomar a sessão pública na fase de habilitação, na qual ocorrerá dia
17/04/2023 ás 09h00min, Unidade NGA (Núcleo de Gestão Ambulatorial), sala 08, 2° andar,
localizada na Avenida Santo Antônio nº 1669, centro, Marília/SP, CEP: 17506-040.

Marília-SP, 13 de abril de 2023.
JOÃO PAULO KEMP LIMA

Chefe de Gabinete de Autarquia

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 71/2023//Base legal: lei 13.303/2016//Contratada: LJ ENGENHARIA ,
SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE EIRELI-EPP//Objeto: Prestação de serviço técnico de
engenharia para elaboração do estudo de concepção e do projeto básico para implantação
do SES de N. Srª. da Glória/SE.//R$ 879.822,90//300 dias//Programa de Investimentos -
Banco do Nordeste (BNB).

AVISO DE ANULAÇÃO

DESO; Aviso de Anulação dos Extratos nº 62/2023 e 63/2023//Contrato
059/2023//Contratada: ADPLANT CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

Face ao teor da decisão da Diretoria Executiva nos autos do PAD nº 002/2022,
que decidiu pela punição da empresa supra, porém convalidou o ato de assinatura do
Contrato de nº 016/2023, assinado pelo então presidente em 20/01/2023 e realizado antes
do referido julgamento, tornam-se sem efeito as publicações dos Extratos 62, publicado em
30/03/2023 no DOU, assim como do Extrato nº 63, publicado em 31/03/2023 no DOU,
estes referentes ao Contrato nº 059/2023.

ANDRÉ LUÍS PEREIRA OLIVEIRA
A d v o g a d o / D ES O

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE SERGIPE - CODERSE
AVISO DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 1/2023

OBJETO: Contratação de empresa de construção, habilitada tecnicamente para
readequação de estradas vicinais públicas consolidadas utilizando pavimentação poliédrica
granítica no município de Lagarto no Estado de Sergipe. DATA: 10 de maio de 2023 - HORA:
09:30horas. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global. REGIME DE EXECUÇÃO:
Empreitada por preço global. PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta dias). RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS: Unidade Orçamentária: 17302 - Classificação Programática Funcional:
20.608.0022 - Projeto Atividade: 0668 - Elemento de Despesa: 44.90.51 - Fonte de
Recursos: 1700. BASE LEGAL: Lei nº 13.303, de 30 de Junho 2016. PARECER JURÍDI CO :
7250/2022/PGE. VALOR GLOBAL: R$ 958.244,92 (novecentos e cinquenta e oito mil,
duzentos e quarenta e quatro reais e noventa e dois centavos). INFORMAÇÕES: Companhia
de Desenvolvimento Regional de Sergipe - CODERSE, sediada rua Marinheiro Antônio
Brandão, nº 103 - Bairro Novo Paraíso, Aracaju/SE - Fone: (79) 3253- 6323. Horário de
atendimento externo: das 8:00 as 12:00 horas. E-mail: licitacao@coderse.se.gov.br.
Retirada do Edital: www.coderse.se.gov.br

Aracaju-SE, 11 de abril 2023.
ARIOSVALDO MENEZES LEITE

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 1/2023

OBJETO: A presente licitação tem em seu objeto a contratação de uma Empresa de
Construção, habilitada tecnicamente para execução de obras de Implantação de 06 (seis)
sistemas de abastecimento d'água e perfuração de 08 (oito) poços tubulares profundos.
DATA: 11 de maio de 2023. HORA: 09h30min horas. TIPO: Menor Preço por Lote. REGIME
DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Unitário. PRAZO DE EXECUÇÃO: 330 dias. RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes desta licitação serão supridas com recursos
orçamentários oriundos do Orçamento da Secretaria de Estado da Agricultura,
Desenvolvimento Agrário e da Pesca. Com classificação orçamentária: 17.101 - Fonte de
Recurso - 1500/1700 - Elemento da Despesa: 4.4.90.51. BASE LEGAL: Nos termos da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de
2001, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n° 5.848,
de 13 de março de 2006, da Lei Estadual nº 6.206 de 24 de setembro de 2007, alterada
pela Lei Estadual nº 6.675 de 21 de setembro de 2009, Lei estadual nº 8.866/21, Decreto
estadual nº 41.008/21 da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada
pelo Decreto Estadual nº 24.860, de 28 de novembro de 2007, do Decreto Estadual nº
24.912, de 20 de dezembro de 2007. PARECER JURÍDICO: PGE 3187/2022. VALOR MÁXIMO
DO CONTRATO: R$ 1.545.376,53. (um milhão, quinhentos e quarenta e cinco mil, trezentos
e setenta e seis reais e cinquenta e três centavos). INFORMAÇÕES: Companhia de
Desenvolvimento Regional de Sergipe - CODERSE, sediada na Rua Marinheiro Antônio
Brandão, n° 103 - Bairro Novo Paraiso - Aracaju/SE - Fone: (79) 3253-6323. Horário de
atendimento: das 07h30min às 13h00min horas. E-mail: licitacao@coderse.se.gov.br.
Retirada de edital: www.coderse.se.gov.br

Aracaju-SE, 11 de abril de 2023.
ARIOSVALDO MENEZES LEITE

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 3/2022 - SSP/SE

REFORMA DA DELEGACIA DE ARAUÁ/SE. OBJETO: CONTRATANTE: Estado de
Sergipe, através do FUNDO ESPECIAL PARA A SEGURANÇA PÚBLICA-FUNESP,
CNPJ 09.389.806/0001-98 CONTRATADA: CAUEIRA CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº
32.715.211/0001-05 OBJETO: OBRAS/SERVIÇOS DE REFORMA DA DELEGACIA DE
ARAUÁ/SE. VALOR DA OBRA: R$ 191.023,28 (cento e noventa e um mil, vinte
e três reais e vinte e oito centavos). BASE LEGAL: Lei 8.666/93 e suas
alterações posteriores. Adjudico em: Aracaju/SE, 05 de abril de 2023. Homologo
em: Aracaju/SE, 05 de abril de 2023

ANDERSON SOUZA MENEZES
Presidente da Comissão de Obras de Engenharia

SSP/SE

JOÃO ELOY DE MENEZES
Secretário de Segurança Pública/Presidente do

Conselho Diretor do FUNESP

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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